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Introdução 

  

 Atualmente a avaliação das instituições de ensino superior públicas ou 

privadas segundo critérios legais definidos pelo Ministério da Educação e Cultura e 

pelo decreto no 3.860 de 09 de julho de 2001, normalmente ocorre no momento de 

sua criação, mas também periodicamente, com frequência preestabelecida pelo 

MEC. 

A avaliação das IES como um todo e avaliação dos cursos da instituição é 

averiguada por especialistas do MEC.  Com relação a competência do MEC e do 

INEP (Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais) com relação a 

avaliação das condições de oferta de cursos de acordo com o decreto no 3.860 de 

09 de julho de 2001 em seus artigos 16 e 17 se lê: 

  

Art. 16 –Determina  que  o MEC  coordenará as  avaliações  de  cursos,  

programas e instituições de ensino superior.. 

  

Art. 17 – Estabelece que o INEP é o responsável pela organização e 

execução das avaliações de cursos, instituições de ensino superior. 

No que se refere ao parágrafo primeiro do art. 17 do decreto supracitado lê-

se: 

  

“A análise das condições de oferta de cursos superiores referida no inciso III 

será efetuada nos locais de funcionamento dos mesmos, por comissões de 

especialistas devidamente designadas e considerará: 

 I – Organização didático – pedagógica. 



 II – Corpo Docente, considerado principalmente a titulação e experiência 

profissional, a estrutura da carreira, a jornada de trabalho e as condições de 

trabalho. 

 III – Adequação das instalações físicas gerais e específicas, tais como 

laboratórios e outros ambientes e equipamentos integrados ao desenvolvimento do 

curso; e  

 IV – Bibliotecas, com atenção especial para o acervo especializado inclusive 

o eletrônico, para as condições de acesso às redes de comunicação e para os 

sistemas de informação, regime de funcionamento e modernização dos meios de 

atendimento. 

 Após a avaliação das condições de oferta dos cursos, os cursos superiores 

autorizados de acordo com o art. 30 do decreto citado acima, esses deverão iniciar 

suas atividades acadêmicas no prazo máximo de até doze meses, contados da data 

de publicação do ato legal de sua autorização, findo o qual este será 

automaticamente revogado. 

No artigo 41, da lei 3.860 relata que fica revogado o decreto no 2.026 de 10 

de outubro de 1996, que relata os itens a serem considerados por ocasião da 

avaliação dos cursos de graduação, a análise das condições de oferta pelas IES. 

Remetendo-se a avaliação periódica de cursos e instituições de ensino 

superior, como a lei determina deve utilizar-se de procedimentos e critérios 

abrangentes dos diversos fatores que determinam a qualidade e a eficiência das 

atividades de ensino, pesquisa e extensão (TACHIZAWA & ANDRADE, 2001:  253). 

Para fins de análise das condições de oferta pela IES são considerados três 

grupos: a) qualificação do corpo docente; b) organização didático-pedagógica; c) 

adequação das instalações físicas gerais e especificas; e d) biblioteca (vide tabela 

1). A tabela baseia-se nos escores avaliativos no período de 1998 a 2000. 

  

  

 

 

 

 

 

  



Tabela 1 

Itens de avaliação das  

condições de  

oferta de cursos  

1998-2000. 

  

CURSO ANO DE 

AVALIAÇÃO 

GRUPO 

CORPO 

DOCENTE 

GRUPO  

PROJETO 

DIDÁTICO-

PEDAGÓGICO 

GRUPO INS-

TALAÇÕES 

INFRA-ES-

TRUTURA, 

BIBLIOTECA, 

LABORATÓ-

RIOS 

TOTAL 

Administração 1997/1988 7 12 5 24 

Ciências Agrárias 2000 7 5 4 16 

Ciências 

Biológicas 

2000 9 2 4 15 

Direito 1997/1998 14 5 3 22 

Direito 2000 11 10 3 24 

Economia 1999 11 7 6 24 

Engenharia Civil e 

Química 

1997/1998 4 2 3 10 

Engenharia 

Elétrica e 

Mecânica 

1999 5 2 3 10 

Física 2000 5 4 3 12 

Jornalismo 1999 15 5 3 23 

Letras 1999 10 2 3 15 

Matemática 1999 6 3 3 12 

Medicina 1999 10 9 21 40 

Odontologia 1997/1998 7 58 5 77 

   Fonte: MEC/ Secretaria de Educação Superior. 

 

Não se pode pensar em avaliação sem a utilização de critérios, no entanto é 

visível conforme análise da tabela 1 as distorções nos escores atribuídos aos 

diversos cursos. A titulo de observação comparando-se o curso de odontologia e 

matemática no item grupo organização didático – pedagógico, o curso de 

matemática é avaliado três itens enquanto que no curso de odontologia, cinquenta e 

oito itens, são avaliados. No total o nível de exigência é ainda mais marcante, no 



curso de matemática são exigidos doze itens enquanto que no curso de odontologia 

soma-se setenta e sete itens. 

Essas distorções de itens avaliativos segundo Nunes (1998) é decorrente de 

influências corporativistas dos especialistas do MEC/Secretaria de Educação 

Superior que caracteriza-se do ponto de vista  uma ação institucional integrada em 

termos de avaliação, criando expectativas e necessidades de planejamento 

diferencial para cada curso. 

  

DOCENTES COMO GRUPO A SER AVALIADOS NAS  IES 

  

Tachizawa & Andrade (2001:  255) na obra Gestão de Instituições de Ensino, 

destacam que para a obtenção de parecer favorável para obtenção de dados e a 

verificação no local de cada instituição e curso incluem requisitos referente a: 

• ·    Titulação acadêmica; 

• ·    Regime de trabalho; 

• ·    Publicações cientificas nos últimos três anos; 

• ·    Experiência de magistério superior; 

• ·    Experiência profissional não-acadêmica; 

• ·    Qualificação e regime de trabalho do coordenador do curso; 

• ·    Relação professor/alunos; 

• ·    Plano de cargos e salários”. 

Segundo discorre Nunes ( 2002), na avaliação do grupo “corpo docente” varia muito 

o número de mestres e doutores exigidos em cada curso. Exemplificando essas 

distorções nos escores avaliativos no grupo “corpo docente”, para que o curso de 

administração segundo dados do MEC, obtenha o conceito “A” nas condições de 

oferta titulação stricto sensu é exigido 55% de mestres e doutores, sendo exigidos 

10% de doutores enquanto no curso de Economia exige-se 70% de mestres e 

doutores, sendo que desse percentual 20% devem Ter a titulação em doutorado.  

De acordo com a obra da ABMES ( Associação Brasileira de Mantenedora de Ensino 

Superior), Ensino Superior / Legislação Atualizada, o decreto 3.860  art. 17  que 

tange ao corpo docente os itens a serem avaliados lê-se; 

Art. 17. Corpo docente, considerando principalmente a titulação, a experiência 

profissional a estrutura da carreira, a jornada de trabalho e as condições de trabalho. 

Quanto ao regime de trabalho nas IES, Calvalcante (2000:  27) discorre: 



“Nas IES existem legalmente, além do tempo integral, os regimes de tempo parcial 

(20 horas semanais de trabalho) e de dedicação exclusiva (40 horas semanais e 

impossibilidade de dedicar o tempo restante para trabalhar em outras instituições). 

Além disso, nos processos de credenciamento de IES que têm tramitado na SESu e 

no CNE, aparecem outros regimes de trabalho, como: tempo continuo e horista, por 

exemplo. 

A LDB no artigo 52, com relação ao regime de trabalho dos professores afirma que 

as universidades deverão ter um terço do corpo docente em regime de tempo 

integral. Na mesma lei no artigo 57 destaca-se que os profissionais das instituições 

públicas da educação superior são obrigados a cumprir no mínimo de oito horas 

semanais de aula. 

Os itens avaliados produzem conceitos representativos dos resultados da aritmética 

verificadora, são eles: Condições Insuficientes (CI), Condições Reguladoras(CR), 

Condições Boas(CB) e Condições Muito Boas( CMB). Esses conceitos são utilizados 

pelos três grandes grupos avaliados nas condições de oferta de cursos superiores. 

Além dos conceitos CI, CR, CB, CMB com relação ao grupo corpo docente o qual 

para sua obtenção deve-se atender as exigências diferenciadas de cada curso, 

estipulada pelas comissões, destaca-se a existência os critérios IQCD( Índice de 

Qualificação do Corpo Docente), ITCD ( Índice de Titulação do Corpo Docente) e 

IQD ( Índice de Qualificação Docente)  que baseiam-se em números resultantes de 

fórmulas que combinam os totais de doutores, mestres, especialistas e graduados 

necessários para a obtenção do conceito A. 

A distorção dos escores nos itens com relação a avaliação do corpo docente é 

relatada por Nunes (2002), quando  destaca que no curso de Medicina, são 

necessários 80% de mestres e doutores na área básica e 60% na profissional; em 

Economia, para se obter a nota A, no item “Titulação do Corpo Docente”, deve 

apresentar 70% de mestre e doutores, sendo 20% obrigatoriamente de doutores, em 

administração são 55% de mestres e doutores, sendo 10% doutores. Observando-se 

que não há uma equipamento de escores nos itens avaliativos dos diversos cursos 

superiores existentes no Brasil. 

  

  

 



ORGANIZAÇÃO DIDÁTICO – PEDAGÓGICA: AVALIAÇÃO NOS CURSOS DE 

ENSINO SUPERIOR. 

   

Segundo padrões do MEC, a avaliação da organização didático – 

pedagógico engloba a própria estrutura curricular, a pesquisa e a produção 

científica, estágios desenvolvidos ou propiciados pelo curso e pelas atividades 

permanentes de extensão, assim como elementos de concepção e execução do 

currículo. 

Dando ênfase ao assunto, Tachizawa & Andrade (2001) destacam que para 

obtenção de dados e a verificação no local de cada instituição e curso contêm 

quesitos referentes a: habilitações; “missão da instituição”; objetivos do curso; 

alterações curriculares; perfil profissional pretendido; práticas pedagógicas 

inovadoras; bibliografias; procedimentos formais de avaliação; estágio 

supervisionado; ementários. 

Na tabela 1, destacando-se o grupo projeto didático – pedagógico, observa-

se que os cursos apresentam itens variados de exigências, chegando o curso de 

física a ser avaliado em apenas quatro variáveis distintas, enquanto o curso de 

odontologia em cinquenta e oito variáveis. 

Reforçando essas distorções nos itens avaliativos no grupo projeto didático – 

pedagógico Nunes (2001: p. 92) comenta: 

“A organização didático – pedagógica é avaliada conforme 58 variáveis 

distintas em Odontologia enquanto em Matemática, Engenharia Elétrica, Engenharia 

Mecânica( ano de 1999) e Engenharia Química chegam a ter número dez vezes 

menor. Exigências feitas as bibliotecas variam igualmente de forma dramática(...)”.  

  

  

AVALIAÇÃO DAS INSTALAÇÕES GERAIS E ESPECÍFICAS DA IES 

  

  

A verificação em cada instituição e curso avalia suas “Instalações” gerais e 

especialmente, as bibliotecas, laboratórios, oficinas, salas de aula, e equipamentos 

indispensáveis à boa execução do currículo.  

De acordo com  Tachizawa & Andrade ( 2001:  256) a obtenção de dados e a 

verificação no local de cada instituição e curso incluem requisitos referentes a: 



  

“Instalações Gerais: 

• ·    “Espaço físico disponível adequado às atividades acadêmicas em relação ao 

número de docentes, alunos e demais integrantes da instituição; 

• ·    Condições de manutenção e conservação; 

• ·    Planos de expansão. 

  

Instalações Especiais: 

• ·    Laboratório, auditório, oficinas; 

• ·    Equipamentos de informática; número de computadores dedicados à pesquisa 

e ao ensino e acesso a redes de informação; 

• ·    Equipamentos, instrumentos e insumos de laboratório adequado à prática do 

ensino e a pesquisa; 

• ·    Plano de modernização de laboratórios e informatização. 

  

Biblioteca: 

• ·    Número de titulo e exemplares de livros periódicos; 

• ·    Espaço físico para a leitura; 

• ·    Formas de catalogação do acervo; 

• ·    Acesso a redes de informação; 

• ·    Qualificação técnica do pessoal; 

• ·    Plano de atualização do acervo.” 

Segundo Nunes (2001), com relação as exigências feitas ao grupo referente às 

bibliotecas nas IES os escores avaliativos dos diversos cursos variam de forma 

inexplicáveis, conforme observa-se no quadro abaixo:. 

 

Quadro 1 
Critérios necessários ao conceito “A” das condições de oferta – Biblioteca – 2000. 
CURSO ITENS LI-

VROS 
PERI-
ÓDI-
COS 

EXI-
GÊN-
CIAS 

PESO 
NO 
CON-
CEITO 
CMB DO  
GRUPO 
INSTAL
A-ÇÕES 

Administra
ção 

Avaliação se dá a partir de dois quesitos: acervo 
de livros e periódicos. 

1.600 30 50% 
livros 
editado

Essencia
l 



s após 
1990 

Ciências 
Agrárias 

1) 1)      Existência de títulos que contemplem 
referencias bibliográficas das disciplinas; 
2) 2)      Existência de periódicos na área; 
3) 3)      Espaço físico para acervo; 
4) 4)      Espaço físico para leitura; 
5) 5)      Catalogação do acervo; 
6) 6)      Informatização do acervo 
7) 7)      Política de atualização e expansão do 
acervo; 
8) 8)      Política e facilidade de acesso. 

  
  
  

*** 

  
  
  

*** 

  
  

Atendi-
mento 
a todos 

os 8 
itens 

  
  

28,57% 

       Fonte: MEC/ SESu. Avaliação das Condições de oferta. Brasília, 2001. 
  

Enquanto no curso de administração, conforme o quadro citado, é exigido 

1.600 livros e 30 periódicos sendo que 50% dos livros editados após 1990, do curso 

de ciências agrárias não estão explicitados o total desses livros nem periódicos 

necessários ao conceito “A”, coloca apenas a exigência a todos os 8 itens citados,  

não contempla na lista oferecida o total de exemplares.. 

Analisando o quadro acima a titulo de comprovação das distorções de 

escores nos diversos itens avaliados pelas comissões de especialistas do MEC 

depara-se novamente com a visível desigualdade de exigências nos diversos cursos 

do ensino superior. 

A distorção nos escores dos itens avaliados na condição de ofertas de curso 

segundo Nunes (2001:  99) explicita preferências coorporativas, como segue: 

“Aos quesitos avaliados, contudo, são dados pesos distintos na constituição 

das notas finais das “condições de oferta”. Em não havendo explicação para os 

distintos pesos para cada grupo e quesitos avaliados pelas diversas comissões de 

ensino, resta tomá-los como demonstração de preferências corporativas e/ou como 

indicadores das ausências de padrões de avaliação definidas para o setor, 

acorrentando a inclusão de critérios conjunturais e/ou nada educacionais”. 

O autor segue na afirmativa: 

“Não há dúvida que o sistema de avaliação tem-se mostrado positivo, e 

produzindo efeitos relevantes. Entretanto, confunde-se métrica com lei, métrica com 

política, métrica com punição. Indicadores nada mais são do que isso mesmo: 

indicadores. No entanto, estão sendo usados como proxi de requisitos legais para a 

permanência no setor, ou para completa desmoralização desta ou daquela 

escola.(...) A métrica varia conforme a vontade de cada comissão. (Nunes, 2001:  

104). 



CONSIDERAÇÕES FINAIS 

  

Analisando-se o decreto 3.860 de 9 de julho de 2001 e as obras literárias 

que tratam dos critérios de avaliação das condições de ofertas de cursos nas 

instituições de ensino superior percebe-se a distorção nos escores avaliativos 

atribuídos a diferenciados cursos, considerando-se o grupo de corpo docente, 

projeto didático – pedagógico, adequação das instalações físicas gerais e 

específicas e as bibliotecas. 

Como consequência dessas distorções observa-se que apesar da métrica 

regulatória do ensino superior tentar através da avaliação das condições de oferta de 

curso obter um nível de excelência na IES do Brasil, corraboram através de seus 

itens avaliativos sem uniformidades para um desnível entre os diversos cursos 

superiores, identificando-se assim características cooporativistas dos especialistas 

do MEC que elaboram os critérios avaliativos. O que pode levar talvez à aplicação 

da diferenciação de status entre os cursos. 

As comissões caberiam tentar uniformizar os critérios avaliativos entre os 

diversos níveis de exigências dos cursos e não elitizar cursos nos IES existentes. 

Essa avaliação diferencial para cada curso dificulta até o planejamento das IES, já 

que elabora-se vários projetos para serem avaliados. 

O carácter punitivo que atualmente caracteriza os indicadores das condições 

de oferta de curso  prioriza-se a punição, ao invés de destacar-se um 

aperfeiçoamento contínuo do sistema educacional, que poderia-se iniciar-se com a 

uniformização dos escores atribuídos aos diversos cursos de nível superior no Brasil. 

  

  

  

  

  

_________________________________________ 

* Assistente Social. Especialista em Gerontologia Social. Aluna do Curso de 

Especialização em Docência Superior. 
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 SITES CONSULTADOS 

  

  

ABMES – Associação Brasileira de Mantenedora de Ensino Superior. 

www.abmes.org.br 

  

MEC/ Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais – Inep. 

www.inep.gov.br 

  

MEC/ Secretaria de Educação Superior.  

http://www.mec.gov.br/sesu/avaliação/instrumental.shtm 

http://www.mec.gov.br/Sesu/ftp/curdiretnz/direito/rec.doc. 

  

 


